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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : LUIZ SERGIO CAVASSA
ADVOGADOS : ANTONIO MARIO DE TOLEDO - SP047319
  MARIA APARECIDA SILVA FACIOLI - SP142593
  PATRICIA ALEIXO SILVA DE OLIVEIRA - SP255550
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. MODIFICAÇÃO DO ÍNDICE. 
DESCABIMENTO.
1.  O Colegiado da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do Tema 905 do STJ, ao decidir acerca dos índices 
de correção monetária e de juros moratórios nas condenações 
impostas à Fazenda Pública, ressalvou o exame de eventual coisa 
julgada.
2. Caso em que a parte exequente postulou a aplicação do INPC na 
atualização monetária do quantum debeatur, enquanto o Tribunal 
Regional consignou que o título executivo, transitado em julgado 
em 31/08/2015 – antes da decisão do Supremo Tribunal Federal no 
RE 870.947 (Tema 810) –,  estabeleceu a observância do Manual de 
Cálculos quando vigorava redação conforme Resolução n. 
134/2010, que estipulava os índices de correção monetária e 
percentual de juro mensal segundo a Lei n. 11.960/2009.
3. Uma vez afirmado pela instância ordinária que o título judicial 
foi proferido quando já em vigor a Lei n. 11.960/2009, 
determinando-lhe a incidência, deve haver observância da coisa 
julgada, ainda que inconstitucional até que a referida sentença seja 
desconstituída.
4. A decisão da Corte Suprema, ao declarar a constitucionalidade 
ou a inconstitucionalidade de preceito normativo, não produz a 
automática reforma ou rescisão das decisões anteriores que tenham 
adotado entendimento diferente, sendo "indispensável a 
interposição de recurso próprio ou, se for o caso, a propositura de 
ação rescisória própria, nos termos do art. 485 do CPC, observado o 
respectivo prazo decadencial (art. 495, CPC)".
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5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 17 de outubro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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(2021/0275359-9)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : LUIZ SERGIO CAVASSA
ADVOGADOS : ANTONIO MARIO DE TOLEDO - SP047319
  MARIA APARECIDA SILVA FACIOLI - SP142593
  PATRICIA ALEIXO SILVA DE OLIVEIRA - SP255550
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. MODIFICAÇÃO DO ÍNDICE. 
DESCABIMENTO.
1.  O Colegiado da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do Tema 905 do STJ, ao decidir acerca dos índices 
de correção monetária e de juros moratórios nas condenações 
impostas à Fazenda Pública, ressalvou o exame de eventual coisa 
julgada.
2. Caso em que a parte exequente postulou a aplicação do INPC na 
atualização monetária do quantum debeatur, enquanto o Tribunal 
Regional consignou que o título executivo, transitado em julgado 
em 31/08/2015 – antes da decisão do Supremo Tribunal Federal no 
RE 870.947 (Tema 810) –,  estabeleceu a observância do Manual de 
Cálculos quando vigorava redação conforme Resolução n. 
134/2010, que estipulava os índices de correção monetária e 
percentual de juro mensal segundo a Lei n. 11.960/2009.
3. Uma vez afirmado pela instância ordinária que o título judicial 
foi proferido quando já em vigor a Lei n. 11.960/2009, 
determinando-lhe a incidência, deve haver observância da coisa 
julgada, ainda que inconstitucional até que a referida sentença seja 
desconstituída.
4. A decisão da Corte Suprema, ao declarar a constitucionalidade 
ou a inconstitucionalidade de preceito normativo, não produz a 
automática reforma ou rescisão das decisões anteriores que tenham 
adotado entendimento diferente, sendo "indispensável a 
interposição de recurso próprio ou, se for o caso, a propositura de 
ação rescisória própria, nos termos do art. 485 do CPC, observado o 
respectivo prazo decadencial (art. 495, CPC)".
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5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUIZ SERGIO 

CAVASSA contra decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar 

provimento ao recurso especial, mantendo o acórdão que havia determinado a 

observância do índice de correção monetária estipulado no título judicial transitado em 

julgado (e-STJ fl. 321/325).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que a decisão judicial 

que determina a aplicação de uma lei já declarada inconstitucional, por ser contrária 

a normas e princípios constitucionais, gera uma decisão judicial que não pode prevalecer 

sobre a Constituição. Requer, assim, a submissão do decisum ao Órgão colegiado.

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 345).

É o relatório.

VOTO

Não merece reparos a decisão agravada.

O Colegiado da Primeira Seção, no julgamento do Tema 905 do 

STJ, ao decidir acerca dos índices de correção monetária e de juros moratórios nas 

condenações impostas à Fazenda Pública, ressalvou o exame de eventual coisa julgada 

em cada caso concreto, como se lê no destaque:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO 
SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À 
FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A 
CONDENAÇÃO JUDICIAL DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. TESES 
JURÍDICAS FIXADAS.
1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas 
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza.
[...]
4. Preservação da coisa julgada. Não obstante os índices estabelecidos 
para atualização monetária e compensação da mora, de acordo com a 
natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar 
eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices 
diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso 
concreto.
SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
5. No que se refere à alegada afronta aos arts. 128, 460, 503 e 515 do CPC, 
verifica-se que houve apenas a indicação genérica de afronta a tais preceitos, 
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sem haver a demonstração clara e precisa do modo pelo qual tais preceitos 
legais foram violados. Por tal razão, mostra-se deficiente, no ponto, a 
fundamentação recursal. Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
6. Quanto aos demais pontos, cumpre registrar que o presente caso refere-se a 
condenação judicial de natureza previdenciária. Em relação aos juros de mora, 
no período anterior à vigência da Lei 11.960/2009, o Tribunal de origem 
determinou a aplicação do art. 3º do Decreto-Lei 2.322/87 (1%); após a 
vigência da lei referida, impôs a aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/97 
(com redação dada pela Lei 11.960/2009). Quanto à correção monetária, 
determinou a aplicação do INPC. Assim, o acórdão recorrido está em 
conformidade com a orientação acima delineada, não havendo justificativa 
para reforma.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c 
o art. 256-N e seguintes do RISTJ.(REsp n. 1.492.221/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
22/02/2018, DJe 20/03/2018) (Grifos acrescidos).

Nestes autos, a parte exequente, ora agravante, alega que a 

aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, que prevê o INPC, consta 

expressamente da res judicata, devendo, por isso, ser observado.

Contudo, o Tribunal Regional consignou que o título executivo, 

transitado em julgado em 31/08/2015, estabeleceu a observância do citado Manual de 

Cálculos quando vigorava com redação anterior, conforme Resolução n. 134/2010, que 

"vinculava os índices de correção monetária e percentual de juro mensal, a partir de 

30/6/2009, ao artigo 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 

11.960/2009" (e-STJ fl. 90).

Asseverou, ainda, Corte local que a decisão do Supremo Tribunal 

Federal no RE 870.947 (Tema 810) foi proferida após o trânsito em julgado do título 

executivo, motivo por que manteve a aplicação da Lei n. 11.960/2009. 

Nesse contexto, uma vez afirmado pela instância ordinária que o 

título judicial foi proferido quando já em vigor a Lei n. 11.960/2009, determinando-lhe a 

incidência, deve haver observância da coisa julgada, ainda que inconstitucional até que a 

referida sentença seja desconstituída.

Isso porque a decisão da Corte Suprema, ao declarar a 

constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de preceito normativo, não produz a 

automática reforma ou rescisão das decisões anteriores que tenham adotado entendimento 

diferente, sendo "indispensável a interposição de recurso próprio ou, se for o caso, a 

propositura de ação rescisória própria, nos termos do art. 485 do CPC, observado o 

respectivo prazo decadencial (art. 495, CPC)".
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A propósito, colhe-se do Plenário do STF:
Ementa: CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE PRECEITO NORMATIVO PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. EFICÁCIA NORMATIVA E 
EFICÁCIA EXECUTIVA DA DECISÃO: DISTINÇÕES. INEXISTÊNCIA 
DE EFEITOS AUTOMÁTICOS SOBRE AS SENTENÇAS JUDICIAIS 
ANTERIORMENTE PROFERIDAS EM SENTIDO CONTRÁRIO. 
INDISPENSABILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO OU 
PROPOSITURA DE AÇÃO RESCISÓRIA PARA SUA REFORMA OU 
DESFAZIMENTO.
1. A sentença do Supremo Tribunal Federal que afirma a constitucionalidade 
ou a inconstitucionalidade de preceito normativo gera, no plano do 
ordenamento jurídico, a consequência (= eficácia normativa) de manter ou 
excluir a referida norma do sistema de direito. 
2. Dessa sentença decorre também o efeito vinculante, consistente em atribuir 
ao julgado uma qualificada força impositiva e obrigatória em relação a 
supervenientes atos administrativos ou judiciais (= eficácia executiva ou 
instrumental), que, para viabilizar-se, tem como instrumento próprio, embora 
não único, o da reclamação prevista no art. 102, I, “l”, da Carta Constitucional.
3. A eficácia executiva, por decorrer da sentença (e não da vigência da norma 
examinada), tem como termo inicial a data da publicação do acórdão do 
Supremo no Diário Oficial (art. 28 da Lei 9.868/1999). É, consequentemente, 
eficácia que atinge atos administrativos e decisões judiciais supervenientes a 
essa publicação, não os pretéritos, ainda que formados com suporte em norma 
posteriormente declarada inconstitucional.
4. Afirma-se, portanto, como tese de repercussão geral que a decisão do 
Supremo Tribunal Federal declarando a constitucionalidade ou a 
inconstitucionalidade de preceito normativo não produz a automática reforma 
ou rescisão das sentenças anteriores que tenham adotado entendimento 
diferente; para que tal ocorra, será indispensável a interposição do recurso 
próprio ou, se for o caso, a propositura da ação rescisória própria, nos termos 
do art. 485, V, do CPC, observado o respectivo prazo decadencial (CPC, art. 
495). Ressalva-se desse entendimento, quanto à indispensabilidade da ação 
rescisória, a questão relacionada à execução de efeitos futuros da sentença 
proferida em caso concreto sobre relações jurídicas de trato continuado.
5. No caso, mais de dois anos se passaram entre o trânsito em julgado da 
sentença no caso concreto reconhecendo, incidentalmente, a 
constitucionalidade do artigo 9º da Medida Provisória 2.164-41 (que 
acrescentou o artigo 29-C na Lei 8.036/90) e a superveniente decisão do STF 
que, em controle concentrado, declarou a inconstitucionalidade daquele 
preceito normativo, a significar, portanto, que aquela sentença é insuscetível 
de rescisão.
6. Recurso extraordinário a que se nega provimento.(RE 730462, Relator(a): 
TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 28/05/2015, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-177 DIVULG 08-
09-2015 PUBLIC 09-09-2015).
 

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.957.521 / SP
Número Registro: 2021/0275359-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00025509320168260070 25509320168260070 50040803320194030000

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ SERGIO CAVASSA
ADVOGADOS : ANTONIO MARIO DE TOLEDO - SP047319

MARIA APARECIDA SILVA FACIOLI - SP142593
PATRICIA ALEIXO SILVA DE OLIVEIRA - SP255550

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ SERGIO CAVASSA
ADVOGADOS : ANTONIO MARIO DE TOLEDO - SP047319

MARIA APARECIDA SILVA FACIOLI - SP142593
PATRICIA ALEIXO SILVA DE OLIVEIRA - SP255550

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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